
PROTOCOLO 
Entre o Município de Ponte de Lima e a Santa Casa da Misericórdia de Ponte de 

Lima 

Preâmbulo 

De acordo com a estratégica e as prioridades de atuação definidas pelo Município de Ponte de Lima e 

com vista a dar mais e melhor resposta às necessidades sentidas pela população, perspetivando-se a 

criação, requalificação e beneficiação de equipamentos sociais com vista à redução das desigualdades 

de saúde e à promoção da inclusão social através da melhoria do acesso aos serviços sociais, ao 

equilíbrio das redes locais de equipamentos e o apoio à compatibilização da vida profissional com a 

vida familiar, o Município estabelece a presente parceria com a Santa Casa da Misericórdia de Ponte 

de Lima no sentido de contribuir para a reconfiguração e reabilitação de uma Estrutura 

Residencial para Pessoas Idosas (ERPI), localizada na freguesia em causa. 

Com vista a dar mais e melhor resposta às necessidades sentidas pela população, a Santa Casa da 

Misericórdia de Ponte de Lima submeteu uma candidatura ao Aviso NORTE-42-2018-11 do 

Programa Operacional Regional do Norte (Norte 2020) com a designação de Reconfiguração e 

Reabilitação da ERPI Cónego Correia, a qual foi aprovada e cujo Termo de Aceitação foi assinado a 

15/01/2019, cuja cópia se anexa. 

O Município de Ponte de Lima, enquanto Entidade Pública, visa apoiar iniciativas que vêm reforçar a 

melhoria e capacidade de respostas sociais exístentes ou a instalar no Concelho. Neste sentido, o 

Município de Ponte de Lima, nos termos do presente protocolo concede apoio financeiro permitindo à 

Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima criar melhores condições para prosseguir com a 

candidatura e a execução do projecto que se propõe desenvolver. 

Assim entre: 

O Município de Ponte de Lima, representado pelo seu Presidente, Victor Manuel Alves Mendes, 

entidade portadora do Cartão de Identificação de Pessoa Colectiva de Direito Público número 506 911 
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813 adiante designado de Municipio de Ponte de Lima e a Santa Casa da Misericórdia de Ponte de 

Lima, representada por Alípio Gonçalves de Matos, na qualidade de Provedor, entidade portadora 

do Cartão de Identificação de Pessoa Coletiva (N IPC) 500851166, adiante designada por Santa Casa 

da Misericórdia de Ponte de Lima. 

É celebrado o presente Protocolo que se rege pelos seguintes termos: 

Cláusula l' 

A Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, como promotor e beneficiário da referida 

Operação, com um valor elegivel aprovado de 73 444,46 € será, consequentemente, o dono da obra 

das componentes infraestruturais ai previstas, ou responsável pela aquisição de bens no caso dos 

equipamentos. 

Cláusula 2' 

O Municipio de Ponte de Lima assegura um apoio financeiro equivalente a metade da Contrapartida 

Nacional assumida pela Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, ou seja 7,5 % do montante 

elegível aprovado, no valor máximo de 5 508,33 €. 

Cláusula 3' 

1 - O Município de Ponte de Lima entrega à Santa Casa da Misericórdía de Ponte de Lima a 

importância correspondente a 7,5% do valor elegivel validado em Pedidos de Reembolsos 

apresentados ao Norte 2020, até ao limite máximo de 5 508,33 €. 

2 - Para os efeitos previstos no número anterior a Santa Casa da Miserícórdia de Ponte de Lima 

deverá enviar o pedido de comparticipação dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

indicando o valor do mesmo e anexando o comprovativo de validação de "despesa elegível" emitido 

pelo Norte2020. 

Cláusula 4' 

No caso da Operação, por força da disponibilização do reforço FEDER ao nivel do Norte 2020, ou por 

outras circunstâncias, vier a ser objeto de reprogramação financeiramente, o presente Protocolo 
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poderá ser aditado considerando o novo valor elegível que vier a ser aprovado, estando o referido 

aditamento sujeito à aprovação pela Câmara Municipal. 

Cláusula 5' 

A Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima compromete-se a enviar o respetivo Relatório Final 

da Operação aprovado pelo Norte 2020, podendo haver lugar à devolução de verbas ao Município caso 

o valor elegível executado, em resultado de hipotéticas correções, tenha sido inferior ao previsto, 

Cláusula 6' 

A Santa Casa da Miserícórdia de Ponte de Lima compromete-se a executar as obras de acordo com 

o Projecto de Arquitectura, Memória Descritiva, Projecto de Especialidades e Caderno de Encargos 

conforme aprovado em candidatura e de acordo com os pareceres de todas as entidades competentes 

nessa matéria, 

Cláusula 7' 

O presente Protocolo é válido até à data de conclusão da Operação de 31/07/2020, nos termos 

aprovados pela Comissão Diretiva do Norte 2020, ou em reprogramações temporais que venham 

posteriormente a ser aprovadas por aquele organismo, devendo para o efeito ser comunicadas 

formalmente, através do envio respetivo comprovativo ao Município de Ponte de Lima, 

Cláusula a' 
Após as obras concluídas, a Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima compromete-se a 

assegurar o funcionamento dos equipamentos em causa com os fins que foram determinados em 

candidatura, 

Cláusula 9' 

Os signatàrios do presente Protocolo garantem que esta é a vontade da Entidade que representam e 

em nome da qual assinam, 



Cláusula 10' 

O presente Protocolo é assinado em duplicado ficando cada uma das partes signatárias com um 

original em seu poder. 

Ponte de Lima, 18 de Março de 2020 

O Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Lima 

Victor Mendes 

O Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima 

q;oGOnÇaJVeS de Matos 
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SOOflSH66 - Si'lota ClIsa d" Misericórdia de Ponte de Um<l 

; N2 da operaç!lo (Código UilJversal): NORTE-07-4B42:-FF.Or:1I-0000S9 

Designação da ope.ração: : Reconfiguraç:!o e ReabllltaçDo da ERP.I Cónego Correia 

; TIpologia de Intervenção: 42 -lnfraestrulUfIls (! equipamentos sociais é de ~aúde 

Aviso de Abertura de Candidatura: NOHTE-42-2018-1'l- EQUIPAMI;:NTOS SOCIAIS 

Data de submfssão da candIdllttlra: 29-06-2019 Data de aprovaç~b'da opcraçUo 10-01-2019 

. Diltil de Inicio da opllra~o: 01-09-2018 Data de fim da 'operação: 2:7·02.20:lQ 

Estr\\tura de financiamento: Inves-tlmeflto Totill 

lflvcstímento Eleglvcl 

Fundo; 

596.672.,04 t 

Termo de Aceitação 

73.444,.46 € 

62.427-,19€ ' 

Taxa de 
85% compartICip<lç!lo: 

1) Nos termos do n,Q 1 do artigo 21,2 do Dect'eto-Lei n,9. 159/2014, de 27 de outubr:o, n.a redação que lhe foi conferl'da 
pelo DecretowLel n)~ 215/2015, de 6 de outubro, declara-se que se tomou conhecimento, e é aceite nos seus precisos 
termos, a decisão de aprovação por deliberação da Comissão Dirétiva do Programa Operacional ~egkm-<ll dt! Norte do 
10-01-2019 e respetivos quadros anexos referentes aos compromissos e resultados físicos e financeiros, relativa à 
concessão de uma comparticipação financeira do FEDER à operação com o código NORTe·07-4842-FEDER-000089 -
Reconfiguração e F?eabilitação da ERPI Cónego Co((eja~ apresentada pejo Beneficiário Santa Casa da MisericórdIa de 
Ponte de Lima, nos termos do Aviso de Abertura de candidatura n,2 NORTE-42-2018-11 - EQUIPAMENTOS SOCIAIS a 
qual é parte integrante do presente Tetmo de Aceitação, obrigando-se o beneficiário ao seu integra! cumprimento} sob 
pena de redução ou revogação do financiamento da operação, nos termos do artigo 23,!! do citado Decreto-Lei n.!:! 
159/2014, ou suspensão de pagamentos prevista no nJ! 10 do artigo 25,2 mesmo diçJlorn<.i; 

2) Declara-se que se as.sume o compromIsso de respeitar todas disposições legislativas e regulamentares aplicáveis à 
candidatura, em especj'al as previstas nas aHneas- a) a k) -do n,ll 1 do artigo 24,e do Decreto-lei n,i:.! 159/2014, de 27 de 
outubro, bem como as· decorrentes da regulamentação específica do dom(nio OUtras infraestrUturas sociais que 
contribuam para. o d.esenvollJimento regIonal e local, publicada pela portaria nll Portaria n,2 97-A/2015 de 30 de março e 
do Aviso de Abertura de Candidatura supra referido, ao abrigo do qual a candIdatura foi 'apresentada; 

3) Mais se declara que: 

aJ se tem perfeito conhecimento da obrigação de executar a operaç~o nos termos e condfções constantes da decisão 
de aprovação da Comissão Diretlva· do Programa Operaclonal Regional do Norte e dos respetlvos quadros anexos 
relativos aos corrrpromlssos e'resuftados físicos e financeiros 

b) se tem perfeito conhecimento da obrigação de mànter'as condições legais necessárias·ao exercfclo da atlvidade; 

c) se tem perfeito conhecimento da obrigatoriedade de possuir um sistema de contabilidade organizada ou 
simplificada, assegurando a utilização de um sistema de· contabilidade separado ou uma codificação contablHstica 
adequada de todas as transações relacionadoS com uma operação; 

d) se tem perfeito conhecimento da obrigaç~o de adotar comportamentos que respeitem OS princípios da 
transparência, da concorrência e da boa gestão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações suscetlveis de 
configurar conflito- de interesses, designadamente nas relações estabelecidas com os fornecedores ou prestadores 
de serviços; 

e) 

f) 

se assegura o fornecimento dos elementos necessários às atividade.s de monitorízaçilo e ,avaJiaç~o das. operações, 
no quadro da Implementação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEl) e respetivo reporte à 
Comissão Europeia, obrigando-se designadamente à recolha de. indicadores de realização e de resultado Cómuns e 
dos ffxados nos termos da decisão de aprovação, bem como a participação em processos de InquirIção 
relacionados com as mesmas, em cumprimento da allnea j} do n,2 1 do artigo 24,º do Decreto-Lei' n.9 159/2014, de 
27 de outubro; 

se aceita os montantes de financiamento atribuldos à presente candidatura nos lermos que vêm expressos nos 
elementos da decisão de aprovação anexos ao presente documento, bem como·se compromete à consecução dos 
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objetivos a atingir através di;! realiz.ação da operação apoiaçlal observando para o efeito o cumprimento dos valores 
fixados'a título de consecução.de resultados de operação, constantes dos referidos elementos; 

g) se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes do recebimento indevido de verbas, designadamente 
quanto aos prazos para efetuar as restituições à Agência de Desenvolvimento e Coesão, I.P. e ao pagamento, em 
caso de incumprimento, de íurqs de mora, nos termos previstos no n,º 3 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 
159/2Q14 de 27 de outubro; 

h} se tem perfeito conhecimento da necessidade de conservar e manter à disposição das autoridades comunitárias e 
nacionais todos os documentos que integram os processos contabllfstico e técnico da qperação durante o prazo de 
três anQs, a conta'r da. data do encerramento pu da. aceitação da Comissão Europeia sobre a declaração de 
encerramento ,do PO, ou pelo prazo fixado na leglslaç~o nacional aplicável ou na. legislação espedfica. em matéria 
de auxílios de Estado, se e-stas fixarem prazo superior, nos termos da aHilea c) do n.9 1 do artigo 24 . .9 do Decreto
Lei n.!? 159/2014, da 27 de outubro; 

i) se tem .perfelto conhecimento da .obrigação de proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o. 
disposto na legislação europeia, designad(.1rnente o Regulamento de Execução {UE} n.º 821/2014 da Comissão, de 
28 de Julho de 20M, e nacional, nos termos da alínea d) do n,º 1 do artigo 24,º do Decreto-Lei n,!l: 159/2014, de 27 
de outubro; 

j) se tem perfeito conhecimento da obrigação de permitir o acesso a05 IOÇÇlis de realização das operações e àqueles 
onde se encontrem "OS elementos e documentos necessários ao acompanhamento e controlo do projeto aprovado, 
e de que a recUSi',l, por parte das entidades beneficiárias, de submissão ao controlo e auditoria a que est~D 
legalmente sujeitas constitui fundamento de revogação da decisão de aprovação da candidatura, ainda que em 
operações cujo saldo tenha sido aprovado, nos termos da a·llnea h) do n.º 3 do artigo 23.2 do Decreto-Lei n.2 

159/2.014) de 27- de outubro; 

k) se tem perfeito conhecimento de qU.e o desres'peito dos normativos aplicáveis, designadamente os .que se referem 
à contratação. pública e a.os instrumentos financeIros, constitui fundamento de redução proporcionai do 
financiamento, em· função da gr-avidade do incumprimento, nos termos da aHnea g) do n.º 2 do artigo 23.º do 
Decreto-Lei n,2 1.59/2014, de 27 de outubro:; 

I) se tem perfeito conhecimento de quel ao abrigo do disposto, no n . .'2 2 do artigo 21.2 do Decreto-Lei n.!l: 159/2014, 
de 27 de outubro, a não submissão ou a falta de assinatura do presente Termo de Aceitação no prazo máximo de 30 
dias úteis, determina a caducidade da decisão de aprovação da candidatura, salvo quando seja Clpresentado motivo 
justificativo açeite pela autoridade de gestlfo; 

m} se tem perf.eit.o conhecimento de que os pagamentos estão condiclonados aos fluxos financeiros comunitários e 
que nenhum pagamento será efetuado sem prévia comprovação da sltuaçao regulariz·ada per-3nte a Administração 
FIscal, a Segurança Social e no âmbito dos FEE1; 

n} não existem salários em atraso e se assume o cornpromisso de assegurar o pagamento tempestivo de 
remuneraçõe,s 13 todos os trabalhadores e colaboradores ao longo do projeto coflnanciado; 

o) se tem perfeito conhecimento de que a condenaç.ão em processo crime, por factos que envolvpm disponibilidades 
financeiras dos FEEI ou (l condenaç$O em processo crime ou contraordenacional por violaç§o da legislação sobre o 
trabalho de menores e di'scrlminaçao no trabalho e emprego, nomeadamente em função do sexo, da deficiêncla·e 
da ·existência de riSEO agravado de saúde, é inibidora do acesso ao financiamento pelo prazo de 3 anos a contar da 
data do trânsito em julgado da deCisão condenatória, salvo se da 'Sanção aplicada no âmbito desse processo 
resultar prazo superior, CqSO em que se aplica este último, nos termos do altigo 14.Q do Decreto-lei n.º 159/2014; 
de 27 de outubro; . 

p) se tem perfeIto conhecimento de que a dedução de acusação em processo crime por factos que envolvam 
disponibilidades financeiras dos PEEI, ou a participação çrhninal por factos apurados em processo de controlo ou 
auditoria, condiciona o acesso aos apoios à apresentação de garantia idónea por cada pagamento a efetuar 
Independentemente da operaç110 a que se reporta, nos termos fixados artigo 14.9 do Decreto-Lei n . .\! 159/2014, de 
27 de outubro; 

q) se tem. perfeito conhecimento de que deve ser mantido o investimento produtivo ou em infraestruturas 
comparticipado afeto à respetiva allvidflde e, quando aplicável, na localização geográfica definida na operação, pelo 
menos durante cinco anos, caso não esteja previsto praz.o superior na legislação europeia aplicável ou nas regras 
dos aU1<Hlos de Estado, em ambos os casos, a contar da data do pagamento final ao beneficiário; 

r} se tem perfeito conheclmento de que, quando ZlpHcável, não deve, pelo menos durante cinco anos, a contar da d.ata 
do pagamento fina!, cessar ou relocalizar a atividade produtiva para fora da zona do Programa OperacIonal, ou 
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,I' mudar a propriedade de um item de infraestrutura de modo a conferir a urna entidade pública ou privada uma 
vantagem indevida, ou alterar substancialmente a operação dê modo a afetar a sua natureza, os seus objetivos ou 
as condições de realização, comprometendo os seus objetivós or!g!nêJ!s, 

5) se tem perfeito conhecimento de que, tratando~se de uma operaç~o que envolva investimentos em infr,aestruturas 
ou investimentos produtivos, haverá lugar ao reembolso da contribuiçê'o dos FEE! se, no prazo de 10 anos, a contar 
da data do pagamento finàl l a ativldade pródutlva for obJeto de desloc~!izaçáo para fora da união Europeia; 

t} se tem perfeito conhecimento de que, tratandO-S8 de uma operação que n~o envólva Investimentos em 
infraestruturas nem Invest!mentos produtivos, haverá lugar ao reembolso da contrlbuÍ.ç~o dos FEEI , quandO se 
verifique a obrigação de manutenção do investimento atentas as regras dos auxllios de EStado, bem cdmo nos 
casos em que se verifique a cessação ou deslocaliiação da atividade, prodlitlva, no prazo previsto nas referidas 
regras dos alJxf!los de Estado; 

u) se tem perfeito conhedmellto de que a execuç§o da operação deverá ter tnício no prazo máximo de 180 dias após a 
assinatura do Termo de Aceitação; 

v) se tem perfeito conhedmento de que qualquer alteraç~o ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos 
relativos à aprovação da operação deverá ser obrigatoriamente t,'oftiunícada à Autoridade de Gestão; 

w) se tem perfeito conhecimento de que, sempre que aplicável, devem ser respeitadas normas estabelecidas na 
legislação ambiental e nos programas e pl'anos territoriais vigentes; 

x) se tem perfeito conhecimento da necesSidade- de realIzação de todas as ações previstas em plano de comunicação 
da operaç§o a desenvolver no decurs-o da Implementação da operaç:jo e na SUa éonclusão, que permita a 
informação e divulgaÇ§o dos indicadores de resultado da operação Junto dos potenciais ben-eficiários ou utilizadores 
e do públiCO em geral; 

y.) se tem perfeito cdnhedmento, sempre que a operação incidir sobre prédio(s) e tiVer uma í'nc!dência territorial, logo 
que entre em vigor o diploma que proceda ~ reforma do:modelo de cadastro predial, da necessidade de eXécutár ó 
cadastro predial do(s) mesmo(s) até à data de conclus§o da operação; 

z) se tem perfeito conhecimento, nos projeto(s) apOiados no "âmbito da eficiência energética ou, produç~o"de energia 
provehiente de fontes rehOváveis, da necessIdade de comun!c"ar anualmente as economias de energia ou energia 
produzida resultantes dO(5) projetas à Autoridade de Gestao e ã Dlreção-Geral de Energia e Geologia (DGEG)i 

aa) se tem perfeito conheGimento da necessidade de apresentação, no prazo de 45 dias a contar da data de conclusão 
da operação, o Pedido de Pagamento do Saldo FInaI da operação, bem como o Relatório' Final da operação, que 
deverá ser acompanhado de fotografias e outros elementos InformatiVos, de natureza qualitativa e quantitativa, que 
permitam urna adequada avaliaç~o do investimento realizado e dos resUltados do mesmo e Sua compar'a~o-com os 
que foram fixados na decis~o de aprovação da operação) o Auto de Receç~o ProvisórIa e Contas FInais da- obra ou 
documento equIvalente, que comprovem a sua conclusão, sempre que aplicável) e os extratos contabilrstlcos que 
evidenciem o registo individualizado das despesas totais (eal1zadas e das receitas- obtIdas no âmbito da operação, 
nos termos das obrigações contabilísticas a que cada entidade se encontra sujeita. 

bb) se autoriza a Autoridade de Gestão do Programa Operacional Reg!onal do Norte, a proceder à divulgação' dos apoios 
concedidos à operação, nos ternios dos regulamentos aplicáveis; 

cc) se tem perfeito conhecimento de que, no âmbito das operações apoiadas, ao abr!g"o do Sistema de Apoio à 
Investigação Científica e Tecnológica integrado, no dom(nio temático da Comp"etit!vidade e Interna_cionalização, 
deve ser: 

(lj permitida a divulgação, em plataforma de acesso livre, do âmbito e resultados expectáveis do projeto de I&D, 
C1ssim como de sumários executivos publiCáveiS relativos aos relatórlos de' :execuçâó filial, sem prejurzo do"s 
requisitos relativos à proteção de propriedade Intelectual; 

(ii) efetuada a comunicação às autoridades de gestão de todas às açiles públicas de disseminação de resultados 
do projeto de I&D, com uma antecedência nunca inferior alO dias úteIs; 

(iii) assegurado o acesso livre e gratt,ito a todas as publicaçiles cientificas (peer-revleWed) geradas no âmbito do 
projeto d'e 1&0, em condIções a definir; 

(iv) submetido, para efeitos de acompanhamento é avaliação final, relatórIos de progresso e um relatório final. 
dd) se tem perfeito conhecimento de que, no âmbito das operações apoiadas, ao abrigo do Sistema de Apoio a Ações 

Coletivas, Integrado no domrnio temático da Competitividade e frlternacionalizaç~o, deve ser: 
(I) permitIda a divulgação, em plataforma de acesso livre, dos resultados do projetoi 
{II} comunICada às Autoridades de Gestão todas as ações públicas de disseminação de resultados do projeto com 

uma antecedência nunca Inferior a 10 dias úteis; 
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(iiJ) as.segurêlda a disponibilização livre, universal e· gratuita da informação e dos produtos desenvolvidos no 
âmbíto do projeto, e em condições de utilização, por um período mínimo de três anos após a conclusão do 
projeto. 

t t!tular da conta aberta no Banco Caixa Geral de Depósitos IBAN PTSO 0035 0636 0005 9549 7307 O, para a qual deverão ser 
transferidos 0$ pagamentos dos apoios financeiros concedidos no âmbito da presente operação, 

Todos os anexos fazem parte integrante do presente Termo de A.ceitação, 

Data; 15/01/2019 

(1) Ass!natqra de quem tenha capacidade. p,ara obrIgar a entIdade, reconhecida ne~sa qualidade e com POderes para o ato e carimbo da 

Instituição. 
(1) Quando se trate dI! organismos dq Ac!minlstração Pública deverá ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo ser aposto 

Q r~spet!vo,se!o brarlÇo sobre a as~lnatura, 
{31 Rubtlcar e autenticar-todas as foJhas deste documento. 
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